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JOSE ANTONIO PASTORIZA FONTOURA

FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FiSICA (IRPF)
Ano-calendério;-2015

IRPF. DEDUCOES DE DESPESAS MEDICAS. RECIBO. AUSENCIA DO
ENDERECO DO PROFISSIONAL PRESTADOR DOS SERVICOS.

A.deducdo das despesas a médicos, dentistas, psicologos, fisioterapeutas,
fonoaudidlogos, terapeutas ocupacionais e hospitais, bem como as despesas
com exames laboratoriais, servicos radioldgicos, aparelhos ortopédicos e
préteses ortopédicas e dentéria sdo condicionadas a que 0s pagamentos sejam
devidamente comprovados, com documentacdo habil e idénea que atenda aos
requisitos legais.

A falta da indicagé@o do enderego nos recibos trazidos para comprovar despesas
médicas, bem como a ndo comprovacdo dos dispéndios realizados, autoriza a
autoridade fiscal glosar a deducdo de despesas declaradas, uma vez que todas
as deducdes estdo sujeitas a comprovacao ou justificacdo, a juizo da autoridade
langadora, que podera promover as respectivas glosas sem a audiéncia do
contribuinte (arts. 73, caput e 81°, e 80, 8 1°, 111, do RIR/99).

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar

provimento ao Recurso Voluntario.

(documento assinado digitalmente)
Raimundo Cassio Gongalves Lima - Presidente
(documento assinado digitalmente)

Wilderson Botto — Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Raimundo Cassio

Gongcalves Lima (Presidente), Sara Maria de Almeida Carneiro Silva e Wilderson Botto.
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 Ano-calendário: 2015
 IRPF. DEDUÇÕES DE DESPESAS MÉDICAS. RECIBO. AUSÊNCIA DO ENDEREÇO DO PROFISSIONAL PRESTADOR DOS SERVIÇOS.
 A dedução das despesas a médicos, dentistas, psicólogos, fisioterapeutas, fonoaudiólogos, terapeutas ocupacionais e hospitais, bem como as despesas com exames laboratoriais, serviços radiológicos, aparelhos ortopédicos e próteses ortopédicas e dentária são condicionadas a que os pagamentos sejam devidamente comprovados, com documentação hábil e idônea que atenda aos requisitos legais.
 A falta da indicação do endereço nos recibos trazidos para comprovar despesas médicas, bem como a não comprovação dos dispêndios realizados, autoriza à autoridade fiscal glosar a dedução de despesas declaradas, uma vez que todas as deduções estão sujeitas a comprovação ou justificação, a juízo da autoridade lançadora, que poderá promover as respectivas glosas sem a audiência do contribuinte (arts. 73, caput e §1º, e 80, § 1º, III, do RIR/99).
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao Recurso Voluntário. 
 (documento assinado digitalmente)
 Raimundo Cassio Gonçalves Lima - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Wilderson Botto � Relator
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Raimundo Cassio Gonçalves Lima (Presidente), Sara Maria de Almeida Carneiro Silva e Wilderson Botto. 
 
 
  Autuação e Impugnação
Trata o presente processo, de revisão da declaração de ajuste anual relativa ao ano-calendário de 2015, exercício de 2016, que resultou na apuração de dedução indevida de despesas médicas, no valor de R$ 7.200,00, por falta de comprovação ou previsão legal para sua dedução, conforme se depreende da notificação de lançamento constante dos autos, importando na redução do imposto a restituir declarado de R$ 3.271,45 para o imposto a restituir ajustado de R$ 1.291,45 (fls. 17/21).  
Por bem descrever os fatos e as razões da impugnação, adoto o relatório da decisão de primeira instância � Acórdão nº 12-105.256, proferido pela 18ª Turma da Delegacia da Receita Federal de Julgamento no Rio de Janeiro - DRJ/RJO (fls. 29/31):
Este processo trata da impugnação em face da Notificação de Lançamento - Imposto de Renda Pessoa Física (fls. 16/21) referente à revisão da Declaração do Imposto de Renda Pessoa Física � DIRPF � do exercício de 2016 (ano 2015) (fls. 6/15).  
A notificação tratou da glosa da despesa médica no valor de R$ 7.200,00, uma vez que ilegível o comprovante apresentado. Como resultado, o saldo de Imposto a Restituir declarado de R$ 3.271,45 foi reduzido para R$ 1.291,45. 
A ciência da notificação ocorreu em 08/10/18 (fls. 22/23) e a impugnação foi apresentada em 17/10/18 (fl. 2), acompanhada dos documentos às fls. 3/4.  
O Contribuinte reapresenta o recibo da despesa médica. Requer a prioridade referente ao Estatuto do Idoso. 
 
Acórdão de Primeira Instância
Ao apreciar o feito, a DRJ/RJO, por unanimidade de votos, julgou improcedente a impugnação, mantendo-se incólume o imposto a restituir ajustado. 

Recurso Voluntário
Cientificado da decisão, em 21/02/2019 (fls. 33), o contribuinte, em 19/03/2019, interpôs recurso voluntário (fls. 36/39), trazendo os argumentos brevemente sintetizados a seguir:
A decisão recorrida inovou ao mencionar a obrigatoriedade do endereço do profissional. O que importa é o CPF do profissional prestador do serviço, dado que a receita dispõe, que identifica quem recebeu e não se trata de fraude.
Indica que o endereço da profissional situa-se na Rua Capitão Pedro Werlang, 640, Higianópolis, Sta. Cruz do Sul.
Registro que faço por encontrar a decisão, que ora recorro, na minha correspondência depositada pelo correio, sem que tenha assinado qualquer comprovante de AR.
Enfim, pelas razões expostas e pela prova documental anexa, houve uma cirurgia médica, foi pago por ela, todos os dados do comprovante estão legíveis, nome e CPF da profissional e o valor pago e, segundo a lei, pode ser objeto integral da DAA do IRPF.       
Requer, ao final, o deferimento do recurso interposto e a rescisão da decisão recorrida, com a devolução da diferença do que foi depositado, devidamente corrida. Instrui a peça recursal com os documentos de fls. 40/51.
Processo distribuído para julgamento em Turma Extraordinária, tendo sido observadas as disposições do art. 23-B, do Anexo II do RICARF, aprovado pela Portaria MF nº 343/15, e suas alterações.
É o relatório.
 Conselheiro Wilderson Botto - Relator.

Admissibilidade
O recurso é tempestivo e atende aos demais pressupostos de admissibilidade, razão por que dele conheço e passo à sua análise 

Preliminares
Não foram alegadas questões preliminares no presente recurso.

Mérito
Da glosa mantida sobre as despesas médicas declaradas:
Insurge-se, o Recorrente, contra a decisão proferida pela DRJ/RJO, que manteve a glosa da despesa médica, no valor de R$ 7.200,00, buscando, por oportuno, nessa seara recursal, obter nova análise dos documentos constantes dos autos, ancorados nas razões suscitadas na peça recursal, no sentido do acatamento das aludidas despesas declaradas na DAA/2016.
A fiscalização, por seu turno, não acatou do recibo apresentado diante dos vícios apurados � dentre os quais, a falta do endereço profissional da prestadora dos serviços contratados �qualificando-o como não hábil a comprovar a despesa declarada por não transmitir a verossimilhança necessária à convicção do julgador.
Pois bem. Em que pese as razões recursais suscitadas, entendo que não há como prosperar a insurgência do Recorrente.
Da análise dos autos pode-se constatar que a autoridade fiscal requereu as justificativas sobre a despesa médica declarada, não tendo sido demonstrado pelo Recorrente o cumprimento dos requisitos legais a motivar a respectiva dedução, consubstanciado nos arts. 73 e 80, § 1º, II e III, do RIR/99. Vale salientar, que o art. 73, por si só, autoriza expressamente ao Fisco, para formar sua convicção, solicitar documentos subsidiários aos recibos, para efeito de confirmá-lo, sobretudo se o comprovante apresentado estiver ilegível. 
Não se pode olvidar que na relação processual tributária, compete ao sujeito passivo oferecer os elementos que possam ilidir a imputação da irregularidade suscitada. Conclui-se, portanto, que a comprovação do efetivo pagamento ou realização das despesas deduzidas, quando exigidos e não apresentados, autoriza a glosa da dedução pleiteada e a tributação dos valores correspondentes.
A própria lei estabelece a quem cabe provar determinado fato. É o que ocorre no caso das deduções. O art. 11, § 3º do Decreto-lei nº 5.844/43, por seu turno, reza que o sujeito passivo pode ser intimado a promover a devida justificação ou comprovação, imputando-lhe o ônus probatório. Mesmo que a norma possa parecer, ao menos em tese, discricionária, deixando ao sabor do Fisco a iniciativa, e este assim procede quando está albergado em indícios razoáveis de ocorrência de irregularidades nas deduções, mesmo porque o ônus probatório implica trazer elementos que afastem eventuais dúvidas sobre o fato imputado.  
Assim, considerando que o Recorrente, nesta fase recursal, não trouxe elementos hábeis e contundentes a modificar o julgado � diga-se de passagem, mediante a retificação do recibo já apresentado ou trazendo novo recibo emitido pela profissional contendo os requisitos exigidos pela legislação vigente à época dos fatos, dentre os quais a indicação expressa do seu endereço profissional (art. 80, § 1º,  III, do RIR/99), não sendo suficiente a simples menção do endereço na peça recursal � me convenço do acerto da decisão recorrida, pelo que adoto como razão de decidir os fundamentos lançados no voto condutor (fls. 30/31), mediante transcrição dos excertos abaixo, à luz do disposto no § 3º do art. 57 do Anexo II do RICARF, aprovado pela Portaria MF nº 343/2015 - RICARF: 
Reproduzimos, a seguir, excertos do art. 73 do Decreto nº 9.580/2018 - Regulamento do Imposto de Renda - RIR/2018, acerca das despesas médicas: 
Art. 73.  Na determinação da base de cálculo do imposto sobre a renda devido na declaração de ajuste anual, poderão ser deduzidos os pagamentos efetuados, no ano-calendário, a médicos, dentistas, psicólogos, fisioterapeutas, fonoaudiólogos, terapeutas ocupacionais e hospitais, e as despesas com exames laboratoriais, serviços radiológicos, aparelhos ortopédicos e próteses ortopédicas e dentárias (Lei nº 9.250, de 1995, art. 8º, caput, inciso II, alínea �a�). 
§ 1º  Para fins do disposto neste artigo (Lei nº 9.250, de 1995, art. 8º, § 2º): 
(...)
III - limita-se aos pagamentos especificados e comprovados, com indicação do nome, do endereço e do número de inscrição no CPF ou no CNPJ de quem os recebeu, e, na falta de documentação, ser feita indicação do cheque nominativo pelo qual foi efetuado o pagamento;(grifo nosso) 
(...)
A glosa de R$ 7.200,00 se referiu à despesa médica com a profissional Giovana Haeser (fls. 18/19).  
Uma vez que apontado como ilegível, o Contribuinte reapresentou o recibo, cuja cópia à fl. 4 se mostra legível.  
No entanto, nele não resta consignado o endereço da profissional, requisito esse exigido pelo inc. III do §1º acima reproduzido. Também, não há a indicação do(a) beneficiário(a) do serviço médico prestado, exigência essa contida no inc. II do mesmo parágrafo, mas tão somente a do pagador da despesa.  
(...)
Nesse contexto, concluo que a documentação apresentada é insuficiente para comprovar a despesa médica pleiteada, cuja glosa deve ser mantida.
Destarte, uma vez desatendidos os requisitos para dedutibilidade, correta é manutenção da atuação, tudo em sintonia com a legislação de regência, razão pela qual mantenho o valor glosado de R$ 7.200,00, por falta de cumprimento de requisito mínimo contido no art. 80, § 1º, III, do RIR/99 e justificação consistente, nos termos do art. 73, caput e § 1º, do RIR/99, que importaram na redução do imposto a restituir para o valor de R$ 1.291,45.
Por fim, cabe ressaltar, que no presente caso, o AR enviado ao domicílio fiscal indicado pelo próprio contribuinte foi efetivamente juntado aos autos (fls. 33). Nele há assinatura aposta pelo recebedor no local de destino, além da certificação da data de recebimento em 21/2/19, com assinatura, nome e matrícula do carteiro responsável pela entrega. Neste ponto, este Conselho Administrativo de Recursos Fiscais já sumulou o entendimento de que não é necessário que a assinatura do recebedor, no domicílio indicado, seja a do contribuinte ou de seu representante legal, o que torna improcedente a irresignação do Recorrente em relação ao tema: 
Súmula nº 9: 
É valida a ciência da notificação por via postal realizada no domicílio fiscal eleito pelo contribuinte, confirmada com a assinatura do recebedor da correspondência, ainda que este não seja o representante legal do destinatário.

Conclusão
Ante o exposto, voto por NEGAR PROVIMENTO ao presente recurso, nos termos do voto em epígrafe, para manter a glosa da despesa médica declarada, no valor de R$ 7.200,00, na base de cálculo do imposto de renda no ano-calendário 2015, exercício 2016.
É como voto.
(assinado digitalmente)
Wilderson Botto
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Relatorio

Autuacado e Impugnacéo
Trata o presente processo, de revisdo da declaracdo de ajuste anual relativa ao

ano-calendario de 2015, exercicio de 2016, que resultou na apuracdo de deducgdo indevida de
despesas médicas, no valor de R$ 7.200,00, por falta de comprovagao ou previsdo legal para sua
deducéo, conforme se depreende da notificacdo de lancamento constante dos autos, importando
na reducdo do imposto a restituir declarado de R$ 3.271,45 para o imposto a restituir ajustado de
R$ 1.291,45 (fls. 17/21).

Por bem descrever os fatos e as razOes da impugnacdo, adoto o relatorio da

decisdo de primeira instancia — Acorddo n® 12-105.256, proferido pela 18* Turma da Delegacia
da Receita Federal de Julgamento no Rio de Janeiro - DRJ/RJO (fls. 29/31):

Este processo trata da impugnagéo em face da Notificacdo de Lancamento - Imposto de
Renda Pessoa Fisica (fls. 16/21) referente a revisdo da Declaracdo do Imposto de Renda
Pessoa Fisica — DIRPF — do exercicio de 2016 (ano 2015) (fls. 6/15).

A notificacdo tratou da glosa da despesa médica no valor de R$ 7.200,00, uma vez
que ilegivel o comprovante apresentado. Como resultado, o saldo de Imposto a Restituir
declarado de R$ 3.271,45 foi reduzido para R$ 1.291,45.

A ciéncia da notificacdo ocorreu em 08/10/18 (fls. 22/23) e a impugnagdo foi
apresentada em 17/10/18 (fl. 2), acompanhada dos documentos as fls. 3/4.

O Contribuinte reapresenta o recibo da despesa medica. Requer a prioridade referente
ao Estatuto do Idoso.

Acordao de Primeira Instancia
Ao apreciar o feito, a DRJ/RJO, por unanimidade de votos, julgou improcedente a

impugnacao, mantendo-se incolume o imposto a restituir ajustado.

Recurso Voluntério
Cientificado da decisdo, em 21/02/2019 (fls. 33), o contribuinte, em 19/03/2019,

interpds recurso voluntéario (fls. 36/39), trazendo os argumentos brevemente sintetizados a

sequir:

A decisdo recorrida inovou ao mencionar a obrigatoriedade do enderego do profissional.
O que importa é o CPF do profissional prestador do servigo, dado que a receita dispde,
que identifica quem recebeu e ndo se trata de fraude.

Indica que o endereco da profissional situa-se na Rua Capitdo Pedro Werlang, 640,
Higiandpolis, Sta. Cruz do Sul.

Registro que faco por encontrar a decisdo, que ora recorro, ha minha correspondéncia
depositada pelo correio, sem que tenha assinado qualquer comprovante de AR.

Enfim, pelas razdes expostas e pela prova documental anexa, houve uma cirurgia
médica, foi pago por ela, todos os dados do comprovante estéo legiveis, nome e CPF da
profissional e o valor pago e, segundo a lei, pode ser objeto integral da DAA do IRPF.

Requer, ao final, o deferimento do recurso interposto e a rescisdo da deciséo

recorrida, com a devolucdo da diferenca do que foi depositado, devidamente corrida. Instrui a
peca recursal com os documentos de fls. 40/51.
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Processo distribuido para julgamento em Turma Extraordinaria, tendo sido
observadas as disposigdes do art. 23-B, do Anexo Il do RICARF, aprovado pela Portaria MF n°
343/15, e suas alteracdes.

E o relatério.

Voto

Conselheiro Wilderson Botto - Relator.

Admissibilidade

O recurso é tempestivo e atende aos demais pressupostos de admissibilidade,
razao por que dele conheco e passo a sua anélise

Preliminares
Né&o foram alegadas questfes preliminares no presente recurso.

Mérito
Da glosa mantida sobre as despesas medicas declaradas:

Insurge-se, o Recorrente, contra a decisdo proferida pela DRJ/RJO, que manteve a
glosa da despesa médica, no valor de R$ 7.200,00, buscando, por oportuno, nessa seara recursal,
obter nova analise dos documentos constantes dos autos, ancorados nas razdes suscitadas na peca
recursal, no sentido do acatamento das aludidas despesas declaradas na DAA/2016.

A fiscalizacdo, por seu turno, ndo acatou do recibo apresentado diante dos vicios
apurados — dentre os quais, a falta do endereco profissional da prestadora dos servicos
contratados —qualificando-o como ndo habil a comprovar a despesa declarada por ndo transmitir
a verossimilhanga necessaria & convicgédo do julgador.

Pois bem. Em que pese as razdes recursais suscitadas, entendo que ndo ha como
prosperar a insurgéncia do Recorrente.

Da analise dos autos pode-se constatar que a autoridade fiscal requereu as
justificativas sobre a despesa médica declarada, ndo tendo sido demonstrado pelo Recorrente o
cumprimento dos requisitos legais a motivar a respectiva deducdo, consubstanciado nos arts. 73 e
80, § 1° 1l e Ill, do RIR/99. Vale salientar, que o art. 73, por si SO, autoriza expressamente ao
Fisco, para formar sua conviccao, solicitar documentos subsidiarios aos recibos, para efeito de
confirma-lo, sobretudo se 0 comprovante apresentado estiver ilegivel.

N&o se pode olvidar que na relacdo processual tributaria, compete ao sujeito
passivo oferecer os elementos que possam ilidir a imputacdo da irregularidade suscitada.
Conclui-se, portanto, que a comprovacdo do efetivo pagamento ou realizagdo das despesas
deduzidas, quando exigidos e ndo apresentados, autoriza a glosa da deducdo pleiteada e a
tributacdo dos valores correspondentes.

A propria lei estabelece a quem cabe provar determinado fato. E o que ocorre no
caso das dedugdes. O art. 11, § 3° do Decreto-lei n® 5.844/43, por seu turno, reza que o sujeito
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passivo pode ser intimado a promover a devida justificacdo ou comprovacao, imputando-lhe o
onus probatdrio. Mesmo que a norma possa parecer, a0 menos em tese, discricionéria, deixando
ao sabor do Fisco a iniciativa, e este assim procede quando esta albergado em indicios razoaveis
de ocorréncia de irregularidades nas deduc¢des, mesmo porque o 6nus probatorio implica
trazer elementos que afastem eventuais duvidas sobre o fato imputado.

Assim, considerando que o Recorrente, nesta fase recursal, ndo trouxe elementos
habeis e contundentes a modificar o julgado — diga-se de passagem, mediante a retificacdo do
recibo ja& apresentado ou trazendo novo recibo emitido pela profissional contendo os requisitos
exigidos pela legislacdo vigente a época dos fatos, dentre os quais a indicacdo expressa do seu
endereco profissional (art. 80, § 1° IlI, do RIR/99), n&o sendo suficiente a simples mencéo do
endereco na peca recursal — me convengo do acerto da decisao recorrida, pelo que adoto como
razdo de decidir os fundamentos langados no voto condutor (fls. 30/31), mediante transcrigdo
dos excertos abaixo, a luz do disposto no § 3° do art. 57 do Anexo Il do RICARF, aprovado pela
Portaria MF n° 343/2015 - RICARF:

Reproduzimos, a seguir, excertos do art. 73 do Decreto n® 9.580/2018 - Regulamento do
Imposto de Renda - RIR/2018, acerca das despesas médicas:

Art. 73. Na determinacdo da base de célculo do imposto sobre a renda devido na
declaracdo de ajuste anual, poderdo ser deduzidos os pagamentos efetuados, no ano-
calendario, a médicos, dentistas, psicdlogos, fisioterapeutas, fonoaudi6logos, terapeutas
ocupacionais e hospitais, e as despesas com exames laboratoriais, servigos radiol6gicos,
aparelhos ortopédicos e préteses ortopédicas e dentarias (Lei n° 9.250, de 1995, art. 8°,
caput, inciso 11, alinea “a”).

§ 1° Para fins do disposto neste artigo (Lei n® 9.250, de 1995, art. 8°, § 2°):
()

I11 - limita-se aos pagamentos especificados e comprovados, com indicagcdo do nome,
do endereco e do nimero de inscrigdo no CPF ou no CNPJ de quem os recebeu, e, na
falta de documentacdo, ser feita indicacdo do cheque nominativo pelo qual foi efetuado
0 pagamento;(grifo nosso)

()
A glosa de R$ 7.200,00 se referiu a despesa médica com a profissional Giovana Haeser
(fls. 18/19).

Uma vez que apontado como ilegivel, o Contribuinte reapresentou o recibo, cuja cdpia a
fl. 4 se mostra legivel.

No entanto, nele ndo resta consignado o endere¢o da profissional, requisito esse
exigido pelo inc. 111 do §1° acima reproduzido. Também, ndo ha a indicagdo do(a)
beneficiario(a) do servico médico prestado, exigéncia essa contida no inc. Il do mesmo
paragrafo, mas tdo somente a do pagador da despesa.

()

Nesse contexto, concluo que a documentagdo apresentada é insuficiente para
comprovar a despesa médica pleiteada, cuja glosa deve ser mantida.

Destarte, uma vez desatendidos os requisitos para dedutibilidade, correta é
manutencdo da atuacdo, tudo em sintonia com a legislacdo de regéncia, razdo pela qual
mantenho o valor glosado de R$ 7.200,00, por falta de cumprimento de requisito minimo
contido no art. 80, § 1°, I11, do RIR/99 e justificacdo consistente, nos termos do art. 73, caput e 8
1° do RIR/99, que importaram na reducdo do imposto a restituir para o valor de R$ 1.291,45.

Por fim, cabe ressaltar, que no presente caso, 0 AR enviado ao domicilio fiscal
indicado pelo proprio contribuinte foi efetivamente juntado aos autos (fls. 33). Nele ha assinatura
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aposta pelo recebedor no local de destino, além da certificacdo da data de recebimento em

21/2/19, com assinatura, nome e matricula do carteiro responsavel pela entrega. Neste ponto, este

Conselho Administrativo de Recursos Fiscais ja sumulou o entendimento de que ndo é

necessario que a assinatura do recebedor, no domicilio indicado, seja a do contribuinte ou de seu

representante legal, o que torna improcedente a irresignacdo do Recorrente em relagcdo ao tema:
Sumula n® 9:

E valida a ciéncia da notificagio por via postal realizada no domicilio fiscal eleito pelo
contribuinte, confirmada com a assinatura do recebedor da correspondéncia, ainda que
este ndo seja o representante legal do destinatario.

Concluséao

Ante o exposto, voto por NEGAR PROVIMENTO ao presente recurso, nos
termos do voto em epigrafe, para manter a glosa da despesa médica declarada, no valor de R$
7.200,00, na base de célculo do imposto de renda no ano-calendario 2015, exercicio 2016.

E como voto.
(assinado digitalmente)
Wilderson Botto



